PARECER Nº   1212 , DE  2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 243, DE 2005, VETADO TOTALMENTE

De autoria do Nobre Deputado MAURO BRAGATO, o Projeto de Lei nº 0243, de 2005 tem por objetivo obrigar as empresas de segurança particular a disponibilizarem coletes à prova de balas aos seus agentes. 

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 13 de maio do corrente ano, tendo sido remetido à sanção governamental por intermédio do Autógrafo nº 28.328.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o Senhor Governador, valendo-se do que faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembléia para ser novamente apreciado.  

Destarte, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, e, assim, por força do § 1º, do artigo 61, da XIII Consolidação do Regimento Interno, fomos designados Relator Especial para, em substituição à essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º, do artigo 31, do diploma consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos, inicialmente, que o Senhor Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, o prazo de 15 dias, contados da data do recebimento do projeto. 

Todavia, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Senhor Governador, senão vejamos: 

O projeto é constitucional na medida em que o Estado possui competência suplementar para legislar sobre normas gerais, em relação à União. A medida legislativa deverá ser considerada de iniciativa concorrente, uma vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, 21, inciso III, e 24 caput, da Constituição Estadual.    

Ademais, a proposta é meritória de nossa melhor apreciação, posto que, sua aprovação ensejará substancial proteção aos trabalhadores que labutam na valorosa função de agentes em empresas de segurança.  

Com efeito, a proposição não merece reparos de ordem legal e jurídica, estando, assim, em condições de prosperar. 

Ante ao exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 243/2005, e, por conseqüência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador. 

É o parecer. 

a) Paulo Alexandre Barbosa -  Relator Especial 

